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ADVOGADOS: 
OS NOVOS 
DESAFIOS
Os advogados moçambicanos actuam  
num mercado dinâmico, em que se procura  
adaptar a legislação aos novos desafios e se  
abrem oportunidades em vários domínios legais,  
desde os grandes projectos ao imobiliário,  
ou da fiscalidade às relações laborais.  
São influentes na legislação e fazem valer  
o trunfo do conhecimento local
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CAPA
18 ADVOGADOS 
O mercado da advocacia cresce desde a 
segunda metade da década de 90 com a 
abertura da economia à iniciativa privada, 
e agora irá sofrer um novo impulso com  
o desenvolvimento de grandes projectos. 
Os principais escritórios alinham a sua 
actividade com parceiros internacionais
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CARTADODIRECTOR

U m dos princípios base de um Estado de 
Direito é o livre acesso dos cidadãos a uma 
justiça equitativa e independente. Este prin-

cípio está inclusivamente consagrado no artigo 7.º 
da Declaração Universal dos Direitos Humanos.  
A Ordem dos Advogados de Moçambique, ao criar 
e promover o Instituto de Apoio à Justiça (IAJ), deu 
um passo significativo nesse sentido. Este órgão 
presta “serviços de informação, consulta e assis-
tência jurídica aos cidadãos carenciados”, garan-
tindo-lhes um atendimento gratuito.

Mas, cada vez mais, o papel dos advogados vai 
muito além das áreas tradicionais de defesa dos 
direitos dos cidadãos. Hoje, grandes escritórios de 
advogados vivem essencialmente da representação 
de grandes clientes empresariais. E intervêm em 
toda a actividade da empresa, desde a sua consti-
tuição à defesa dos seus direitos em tribunal, pas-
sando pelos contratos comerciais e de trabalho. 

O ranking global de escritórios de advogados 
da Law.com/The American Layer indica que as 
100 maiores firmas do mundo (maioritariamente 
norte-americanas) facturaram em 2017 um total 
de 105,7 mil milhões de dólares, um valor que, 
caso fossem uma nação, as colocaria no meio da 
tabela, com um valor de facturação próximo do 
PIB da Ucrânia. 

Estes escritórios são por vezes os concorrentes dos escritórios nacionais ou 
são eles próprios os clientes. Mas, independentemente disso, são incontornáveis. 
Empresas globais dependem em grande escala do apoio de escritórios de advoga-
dos também globais. Se por um lado essas empresas beneficiam do conhecimento 
que esses escritórios têm de sectores tão específicos como a banca ou a explora-
ção de gás, perdem no conhecimento local se não trabalharem com advogados 
moçambicanos. E é por essa razão que muitas vezes os escritórios locais são con-
tratados directamente pelas empresas com uma implementação local ou pelas fir-
mas globais de advocacia.

Ao venderem serviços de advocacia para o exterior, os escritórios locais são uma 
fonte de entrada de moeda estrangeira que, em função da sua dimensão, pode 
mesmo beneficiar as reservas nacionais.

Mas as vantagens dessa relação desigual, estendem-se a outros níveis. O con-
tacto com escritórios internacionais, experientes em áreas tão específicas do direito 
como os contratos de exploração e produção de recursos naturais, permite uma 
aprendizagem que se materializa não só no reforço de competências como mui-
tas vezes também é útil para a própria definição de algumas leis. 

A actividade de advocacia abarca o aconselhamento ao próprio Estado. E aí, a 
existência de um corpo de advogados moçambicanos, com competências globais 
ao nível de sectores-chave, beneficia a robustez do quadro regulatório moçam-
bicano e contribui para a atractividade e competitividade da nossa economia b
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CAPA ADVOCACIA

EDILSON TOMÁS

ASSOCIADOS: Sal  
e Caldeira, CGA  
e HRA têm parcerias 
internacionais



Omercado da advocacia no país é 
relativamente recente. A advocacia 
teve o seu impulso sério a partir da 
segunda metade da década de 1990. 
Após a independência, a opção de 

regime conferiu um estatuto singular à advoca-
cia e a guerra que se estenderia até à assinatura do 
Acordo de Paz, em Roma, em 1992, afectou dura-
mente a economia, restringindo também, natural-
mente, o mercado da advocacia. Com o processo de 
privatizações, a partir do final da década de 1980, 
a adopção de uma economia de mercado e a che-
gada do investimento estrangeiro, aumenta a pro-
cura por aconselhamento e apoio jurídico. “Nos 
dez anos seguintes, com o crescimento da econo-
mia, nomeadamente na área das infra-estruturas 
(estradas, caminhos-de-ferro e portos) e do sec-
tor mineiro, foi-se assistindo a um maior envolvi-
mento dos escritórios de advogados, trabalhando 
em projectos em conjunto com sociedades de advo-
gados internacionais”, lembra Paulo Pimenta, sócio 
da Pimenta Advogados. 

Os advogados que, até então, praticamente só eram 
procurados quando as situações atingiam a fase  
de litígio, passam a intervir nos principais sectores 
de actividade. “Falar da advocacia em Moçambique 
é falar de uma realidade ainda relativamente recente. 
A própria Ordem dos Advogados de Moçambique 
foi criada em 1994, tendo recentemente completado 
apenas vinte e cinco anos”, salienta Paulo Pimenta. 
Devido à importância e complexidade dos novos con-
tratos e à experiência adquirida e ao conhecimento 
do terreno legal, os advogados ganharam influência, 
participando nas reformas feitas nos vários domí-
nios da legislação, desde a penal, a comercial ou a 
laboral até à legislação mineira e à que fixa as nor-
mas do sector do petróleo e do gás natural. Agora 
que, com o desenvolvimento do sector do gás, se 
abrem novas oportunidades para, após a quebra dos 
últimos anos, um segundo ciclo de crescimento da 
economia moçambicana, com efeitos positivos no 
mercado da advocacia e com os escritórios moçam-
bicanos a tirarem partido e a reforçarem as suas liga-
ções internacionais, a EXAME contactou alguns dos 
maiores escritórios de advogados para saber como 
a situação está a evoluir. E também para recordar 
como aqui se chegou.

“A advocacia em Moçambique ainda é domi-
nada pelos advogados da prática individual. Temos 
assistido, é verdade, cada vez mais ao surgimento 
de pequenos escritórios, que depois se associam e 
se tornam maiores. Mas creio que ainda há uma 
grande prática individual”, diz Eduardo Calú, sócio-

MARIA MARTINS

ADVOGAR  
COM LIGAÇÕES 
GLOBAIS 
Os escritórios de advogados posicionam-se  
para um aumento da procura dos seus serviços, 
principalmente devido ao desenvolvimento  
dos projectos de produção de gás e seus efeitos 
colaterais, e consolidam parcerias internacionais,  
um desafio a que já se habituaram e também  
uma oportunidade de negócio e especialização 
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-administrador da Sal e Caldeira. Com a abertura 
do mercado, o interesse do capital estrangeiro e o 
desenvolvimento de grandes projectos há cada vez 
mais associações entre escritórios moçambicanos e 
escritórios internacionais. A Sal e Caldeira tem uma 
associação com a DLA PIPER, um escritório glo-
bal com presença na Europa, América e em África, 
somando, por agora, nove países nestes continen-
tes. “Isso é muito importante porque eleva a capa-
cidade dos nossos advogados, dado que algumas 
matérias são transversais, e coloca-nos em posição 
de apostar melhor nos nossos clientes, ter acesso ao 
que são as melhores práticas internacionais, ganhar 
experiência em áreas que, eventualmente, noutros 
países são mais desenvolvidas e aqui não”, conclui 
Eduardo Calú.

CONCORRENTES OU PARCEIROS?
Paulo Pimenta observa que “as grandes sociedades 
de advogados internacionais são extremamente exi-
gentes, tanto no que respeita à qualidade dos servi-
ços como ao cumprimento de prazos. A começar, há 
que dominar não apenas o Direito, mas também a 
língua inglesa, pois é a língua franca internacional. 
Importa ainda referir que algumas dessas grandes 
sociedades internacionais têm mais de cem anos 
de existência, escritórios por todo o globo e equi-
pas com centenas de advogados especializados em 
cada tipo de transacção”. 

O alinhamento internacional implicou que os 
advogados nacionais tivessem de “caminhar muito 
rapidamente” para acompanharem a nova realidade 
e enfrentarem os desafios da profissão em Moçam-
bique. “Houve, pois, necessidade de efectuar algu-
mas parcerias, naturalmente com sociedades de 
advogados que falassem a mesma língua e com 
um sistema jurídico idêntico ao nosso e experiên-
cia neste tipo de transacções. Vivemos num mundo 
que gira cada vez mais depressa, cada vez mais glo-
bal, onde os próprios conceitos e princípios jurídi-
cos têm de acompanhar essa mesma realidade, sob 
pena de ficarmos parados no tempo e de nos tornar-
mos uma espécie em vias de extinção”, refere Paulo 
Pimenta, que considera, a propósito das parcerias 
internacionais, que “naturalmente terão de existir 
regras (e o próprio estatuto da Ordem dos Advo-
gados prevê a existência de parcerias), mas essas 
regras têm de se adequar à realidade dos nossos 
dias, ao mundo em que vivemos. Nos dias que cor-
rem é possível que um advogado em Joanesburgo, 
Londres ou Nova Iorque preste assessoria jurídica 
a clientes seus neste tipo de projectos sem o envol-
vimento de advogados em Moçambique. Os nos-

sos grandes concorrentes estrangeiros já não são 
os escritórios portugueses (a maior parte deles sem 
experiência no sector do Oil&Gas), mas as grandes 
firmas internacionais que vão para onde forem os 
seus clientes.” E sublinha: “Por vezes, somos leva-
dos a esquecer-nos que quem escolhe os advogados 
são os clientes, não o contrário, por mais que gos-
tássemos que assim fosse. Por mais obstáculos que 
coloquemos ao exercício da profissão por advoga-
dos estrangeiros não inscritos, esses obstáculos são 
muitas das vezes ultrapassados com os meios tec-
nológicos existentes. O que é que queremos para o 
futuro da profissão: ficar a olhar o comboio a pas-
sar e apanhar migalhas ou aprender, fazer melhor 
e fazer parte da nova realidade? Por que razão uma 
sociedade comercial pode ter no seu quadro téc-
nicos estrangeiros e uma sociedade de advogados 
não pode?” Paulo Pimenta assinala que “o conhe-
cimento não se adquire por decreto. Aprende-se 
fazendo, estudando e passando muitas horas com 
a cabeça enfiada nos livros, por mais que isso nos 
possa custar. Há que dominar conceitos, a começar 
pelo domínio, escrito e falado, da língua inglesa”.

A CGA já estava associada a um escritório por-
tuguês nos primeiros anos de vida do escritório, 
numa altura em que grande parte dos investimen-
tos vinham de Portugal. Foi um período fortemente 
marcado pelo surgimento de grandes clientes bancá-
rios e a animação do mercado imobiliário. “As prin-
cipais áreas de actividade eram mesmo a banca, que 
começou a desenvolver-se por volta de 2000 com a 
entrada de bancos portugueses no mercado moçam-
bicano (BCP, BCI, Mello), e o imobiliário (naquela 
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A CGA está 
envolvida em 
projectos 
emblemáticos
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parte da zona da baixa da cidade, Jat, Mcel)”, diz 
Telmo Ferreira, sócio-administrador da CGA.  
A África do Sul tem “uma carga muito forte” na 
advocacia regional, reconhece Telmo Ferreira. “Tra-
balhamos desde Maputo para o país inteiro. Sempre 
que necessário, temos advogados que são caixeiros 
viajantes”, remata.

A HRA privilegia a relação que tem com a rede 
Morais Leitão Legal Circle. “Trabalhamos diaria-
mente em projectos transfronteiriços com os escri-
tórios de Portugal, Angola ou Macau, oferecendo 
sempre um serviço sem quaisquer quebras ou incoe-

UMA ÁREA  
A TER EM CONTA
A imigração é uma área que representa 
“um grande desafio para o país, com tudo 
o que se espera em termos de afluência  
de trabalhadores estrangeiros que estarão 
ligados aos projectos de petróleo e gás”, 
refere Eduardo Calú, sócio-administrador 
da Sal e Caldeira, uma empresa de full 
service que tornou aquela área um 
conjunto de práticas especializadas. 
“Assistimos o cliente desde o primeiro 
momento, quando chega ao país e quer 
saber como funcionam as leis de 
Moçambique, o quadro legal e institucional 
existente”, diz Eduardo Calú. “De seguida, 
acompanhamo-lo na escolha do veículo  
de negócio mais apropriado, a constituição 
desse veículo, todo o registo, as licenças 
de actividades, os contratos de trabalho,  
o arrendamento. Acompanhamos ainda  
o cliente durante as suas actividades em 
todos os processos que possam surgir  
e durante toda a vida da empresa”, precisa 
Eduardo Calú.
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EDUARDO CALÚ:  
A Sal e Caldeira está associada a um escritório global
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rências, com equipas que, apesar de separadas pela 
distância e fusos horários, estão habituadas a tra-
balhar em conjunto. Nessa qualidade, somos tam-
bém membros exclusivos para Moçambique da Lex 
Mundi, uma associação que junta as melhores socie-
dades independentes em cada jurisdição, as quais 
nos procuram directamente”, refere Fabrícia Hen-
riques, sócia-administradora.

NOVO MERCADO 
Abre-se um novo mercado com os grandes projec-
tos de energia da bacia do Rovuma. “A indústria 
petrolífera é uma indústria nova” em Moçambi-
que e assegurar que os moçambicanos possam par-
ticipar nos projectos em curso coloca a questão do 
conteúdo local “na ordem do dia”, lembra Eduardo 
Calú. É uma indústria que exige mão-de-obra espe-
cializada e introduz nova tecnologia e “às empre-
sas que prestam serviços é também exigido um 
certo padrão que, neste momento, certamente não 
têm: segurança e saúde no trabalho, por exemplo, 
e outros padrões internacionais bastante elevados; 
além disso, as empresas devem ser certificadas”, 
observa o sócio-administrador da Sal e Caldeira. 
Trata-se de “uma área que comporta um grande 
desafio para o país, com tudo o que se espera em 
termos de afluência de trabalhadores estrangeiros 
que estarão ligados aos projectos do petróleo e gás. 
Telmo Ferreira, sócio-administrador da CGA, por 
seu turno, explica que “as concessionárias nestes pro-
jectos são das maiores empresas do mundo e, conse-
quentemente, vão buscar os maiores escritórios do 
mundo, nos quais nós nos enquadramos. Portanto, 

o que normalmente acontece neste tipo de projectos 
é que as concessionárias vão buscar escritórios de 
referência, internacionais, e estes estão interessados 
em trabalhar com os escritórios locais. Até porque 
um escritório internacional, um escritório inglês, 
não vai dar uma opinião legal sobre a lei moçambi-
cana, por mais que tenham as suas opiniões e discu-
tam os temas connosco eles não o fazem e, portanto, 
precisam de um escritório”. O sócio-administrador 
da CGA sistematiza: “Há duas componentes. Temos 
uma componente que chega por intermédio de um 
escritório internacional. Normalmente um escri-
tório internacional é contratado e depois subcon-
trata. Por vezes somos contratados pelo escritório 
internacional, que assume toda a responsabilidade, 
incluindo pelo nosso trabalho. A outra componente 
tem a ver com o facto de a concessionária estar cá 
— e também, provavelmente, por uma questão de 
racionalização de impostos —, havendo trabalhos 
locais que não precisam de escritório internacio-
nal. Então, contratam-nos directamente. Temos, 

ED
IL

SO
N 

TO
M

Á
S

AS CONCESSIONÁRIAS 
CONTRATAM ESCRITÓRIOS DE 
REFERÊNCIA, INTERNACIONAIS,  
E ESTES ESTÃO INTERESSADOS 
EM TRABALHAR COM OS 
ESCRITÓRIOS LOCAIS

FABRÍCIA 
HENRIQUES:  
A HRA trabalha 
diariamente em 
projectos 
transfronteiriços
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pois, várias situações em que trabalhamos para o 
mesmo cliente, directamente e também indirec-
tamente, através de um escritório internacional.”  
Os grandes projectos suscitam desafios particulares 
no domínio jurídico. Sendo uma área nova, a assis-
tência jurídica dos grandes projectos implica desa-
fios, não existindo experiência na aplicação, tanto 
por parte do governo como por parte das conces-
sionárias, da legislação local. “Copia-se, segue-se 
muito a legislação internacional, mas acaba sem-
pre por haver questões que não são iguais, estamos 
a desbravar o caminho e a questão é muitas vezes 
a interpretação da lei. Não há casos passados, não 
há jurisprudência”, adianta Telmo Ferreira. Entre-
tanto, precisa: “Somos advisers das concessionárias, 
não somos advisers do governo. Até porque há con-
flito de interesses e, portanto, não podemos estar 
dos dois lados. Mas falamos muito com o governo 
no que diz respeito à preparação da legislação. Por 
vezes, e sempre a pedido das concessionárias, dis-
cutimos alterações que tenham de ser feitas na 
legislação. Mas esta indústria é muito exigente e os 
critérios de engagement com estas empresas tam-
bém são muito exigentes.”

“Nós, advogados, não nos encontrávamos prepa-
rados para esta área do Direito que é bastante espe-
cializada e tivemos de aprender rapidamente, sendo 
que não se aprende de um dia para o outro (espe-
cialmente quando temos de tratar destes temas com 
colegas de grandes escritórios internacionais que tra-
balham com esta área há décadas). É, pois, impor-
tante realizar um grande esforço de aprendizagem 
para podermos acompanhar este tipo de assuntos”, 
reconhece Paulo Pimenta, sócio da Pimenta Advo-
gados. Daí a importância da existência de parce-
rias com outros escritórios, sociedades de advocacia 
internacionais, “que possam contribuir para a forma-
ção e crescimento da advocacia em Moçambique”.

REFORMAS QUE IMPORTAM
Os escritórios de advogados têm participado na 
reforma da legislação moçambicana. 

Eduardo Calú lembra que “há sempre espaço para 
melhorar a legislação. As instituições governamen-
tais têm tido uma posição e uma atitude de abertura. 
E, de facto, nós temos um quadro legal com benefí-
cios fiscais para determinados sectores e benefícios 
mais genéricos no sentido mais abrangente”. E assi-
nala que “há uma intenção de informatizar os pro-
cessos e torná-los mais céleres. Por exemplo, hoje 
as quitações do INSS podem ser obtidas via on-line. 
Há uma série de medidas que estão a ser tomadas 
na direcção correcta”.

Alguma legislação foi herdada da Independên-
cia e tem de ser actualizada. “Temos, por exemplo, 
o Código Penal que ainda carece de uma actuali-
zação, alguns códigos de processo na área tributá-
ria, aduaneira. Há grandes desafios em matéria de 
reforma legal. Mas há um enorme esforço e nota-
mos que em algumas áreas existe alguma evolução 
significativa”, salienta Eduardo Calu. “Nós, como 
escritório de advogados, não estamos alheios ao 
processo de reforma legal”, refere. A Sal e Caldeira 
esteve envolvida na lei das insolvências, na legisla-
ção relativa à recuperação de empresas, e efectuou 
também trabalhos relacionados com a reforma da 
lei do trabalho que se encontra em curso.

Paulo Pimenta considera que se tem realizado 
um excelente trabalho no plano da reforma legisla-
tiva. Recorda a introdução de novos códigos fiscais 
(IVA, IRPS, IRPC), a aprovação de um novo Código 
Comercial, Código de Processo, Código Penal e tanta 
outra legislação avulsa. “Em termos gerais, diria que, 
enquanto advogado, vivo bem com a legislação exis-
tente e não creio que a mesma constitua um obstá-
culo ao investimento. Consegue-se constituir uma 
sociedade em menos de uma semana. Naturalmente 
que há coisas que podem ser afinadas/melhoradas, 
mas o problema principal é muitas vezes a capacita-
ção, formação e melhoria das condições de trabalho 
das pessoas que estão do outro lado do ‘balcão’.” b

UMA ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL
Paulo Pimenta, sócio da Pimenta Advogados, conta que “desde 1996  
a realidade económica e social do país alterou-se substancialmente  
e isso teve igualmente reflexos na nossa profissão. Ainda não havia, 
nessa altura, uma cultura de consulta do advogado, que eram apenas 
consultados quando surgia algum problema. Digamos que, salvo 
nalguns casos, o advogado era visto muitas vezes como um luxo  
ou algo desnecessário e não como uma necessidade ou como uma 
forma de prevenir problemas futuros. Creio que nesses anos da 
década de 90, existiam apenas dois ou três escritórios que 
funcionavam como sociedades de advogados e com parcerias com 
escritórios estrangeiros. Além do processo de privatizações levado  
a cabo pelo governo e da revitalização do sector da banca, de raiz 
existia apenas o projecto de construção da fábrica de alumínio da 
Mozal. É igualmente dessa altura o início do processo de reforma  
de legislação e aprovação de novos códigos para fazer face à nova 
realidade do país”.

HÁ GRANDES 
DESAFIOS EM 
MATÉRIA DE 
REFORMA 
LEGAL, MAS 
TAMBÉM UMA 
EVOLUÇÃO 
SIGNIFICATIVA


